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O Código de Processo 

alvorecer de sua interpretaçãc 
não debateram, nem assimilai 
democrático que assegure efe 
servir de consulta e ref erênci; 
tividade e linguagem acessível 

A premissa é a de que o 

direito substantivo. E nesse a5 

realçar a importância da jurisJ 
direito, razão pela qual, meto1 
decisões do Supremo Tribuna 
que adquiriram, desde a Refoi 
n° 45/2004, maior prestígio. j 

direito, não a imuniza de aná 
tão somente, presunção íuris 

trabalho é singelo: participar 
modelo constitucional de pro< 
preocupação de fazer com que 
sociojurídica a que se destina, 
de instrumento à efetiva realii 

Esta é uma obra jurídic 
possibilite desenvolver o pote 
mica compromissada com a e 
democráticos, com a promoç 
fundamentais, com o desenvc 
Estado de Direito e intoleran· 
social. 

1 WATANABE, Kazuo. Cogniçãti 
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